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RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA: 
FRAUDES, PLP 68/2024 E O 

AVANÇO DAS REGRAS DE 
SOLIDARIEDADE 



PLP 68/2024

Artigo 24. Sem prejuízo das demais hipóteses previstas no Código Tributário
Nacional e na legislação civil, são solidariamente responsáveis pelo 
pagamento do IBS e da CBS:

I - a pessoa que, a qualquer título, adquire, importa, recebe, dá entrada ou 
saída ou mantém em depósito bem, ou toma serviço, não acobertado por 
documento fiscal idôneo;
II - o transportador, inclusive empresa de serviço postal ou entrega expressa:
a) em relação a bem transportado desacobertado por documento fiscal 
idôneo;
b) quando efetuar a entrega de bem em local distinto daquele indicado no 
documento fiscal;
III - o leiloeiro, pelo IBS e CBS devidos na operação realizada em leilão;
IV - os desenvolvedores ou fornecedores de programas ou aplicativos 
utilizados para registro de operações com bens ou serviços, em relação a 
descumprimento de obrigações tributárias do contribuinte, desde que 
tenham contribuído para o seu uso em desacordo com a legislação tributária;



V - qualquer pessoa física ou jurídica que concorra por seus atos e
omissões para o descumprimento de obrigações tributárias, por
meio de:

a) ocultação da ocorrência ou do valor da operação; ou

b) abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de
finalidade ou pela confusão patrimonial; e
(...)

§ 3º A responsabilidade a que se refere a alínea “a” do inciso V do 
caput se restringe ao valor ocultado da operação.

§ 4º Não enseja a responsabilidade solidária a mera existência de
grupo econômico quando inexistente qualquer ação ou omissão que 
se enquadre no inciso V do caput.



Maria Rita Ferragut 


	Slide 1
	Slide 2
	Slide 3
	Slide 4

